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A necessidade de ajustar as dotações orçamentárias da UO: 55901 - Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, de acordo com as
informações e justificativas constantes do processo nº 71000.007255/2006-45, resolve:

Art. 1º Promover, na forma do anexo a esta Portaria, alteração de modalidades de aplicação de dotações orçamentárias aprovadas na
Lei Orçamentária Anual - LOA (Lei no 11.306, de 16 de maio de 2006).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

JOSÉ DIRCEU GALÃO JUNIOR

ANEXO

R$ 1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

N AT U R E Z A FTE ACRÉSCIMO REDUÇÃO

55000 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E COMBATE À FOME

130.000,00 130.000,00

55901 FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 130.000,00 130.000,00

1385 PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 30.000,00 30.000,00

08.244.1385.2B31 ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DA PROTE-
ÇÃO SOCIAL ESPECIAL

30.000.00 30.000,00

08.244.1385.2B31.0128 CACHOEIRA PAULISTA - SP 3.3.30.00 100 30.000,00

3.3.90.00 100 30.000,00

1384 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 100.000,00 100.000,00
08.244.1384.2B30 ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DA PROTEÇÃO

SOCIAL BÁSICA
100.000,00 100.000,00

08.244.1384.2B30.0094 NO ESTADO DO AMAZONAS 3.340.00 100 100.000,00

3.3.30.00 100 100.000,00

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID556060-1> INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 105, DE 20 DE JULHO DE 2006

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições legais previstas no art. 26,
inciso V, Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto no

5.718, de 13 de março de 2006, e no art. 95, item VI do Regimento
Interno aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de
2002;

Considerando o disposto nos art. 31 e 79-A da Lei n° 9.605
de 12 de fevereiro de 1998, art. 1ºda Medida Provisória 2.163-41 de
23 de agosto de 2001; art. 17, II da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de
1981; Art. 17, do Decreto 99.274, de 6 de junho de 1990 Decreto
4.895, de 25 de novembro de 2003, e

Considerando o que consta no Processo nº 02032.000204/02-
06 MMA/IBAMA-CEPSUL

Considerando as recomendações constantes no Relatório da
Reunião de Ordenamento/Licenciamento da Malacocultura no Litoral
Sudeste e Sul do Brasil, realizada entre os dias 08 e 11 de agosto de
2005, no CEPSUL/IBAMA, em Itajaí/SC;

Considerando que, entre outros fatores, a retirada de se-
mentes de mexilhão dos costões naturais para atender às demandas de
cultivo, tem promovido depredação aos estoques naturais destes mo-
luscos, comprometendo a biodiversidade dos costões rochosos, po-
dendo, em alguns casos, facilitar, inclusive, a colonização dos mes-
mos por espécies invasoras não nativas;

Considerando que ocorrem desperdícios na utilização das
sementes, pela falta de manejo eficiente por parte da maioria dos
produtores, como o “repique”, o que, se fosse adotado, contribuiria
significativamente, na redução da demanda de extração das mesmas
dos estoques naturais;

Considerando os impactos negativos quando da excessiva
concentração de organismos nas áreas preferenciais para cultivo, re-
lacionados à bioacumulação de detritos, à alteração nos padrões de
circulação de água e ao consumo do plâncton disponível nesses am-
bientes pelos moluscos bivalves, o que pode comprometer a so-
brevivência das demais espécies aquáticas que competem por esta
fonte de alimentos na cadeia trófica;

Considerando que alguns empreendimentos de malacocultura
se encontram instalados em áreas que sofrem a influência direta da
deposição de resíduos oriundos de outras atividades antrópicas de-
senvolvidas em ambientes contíguos e que promovem a degradação
do meio aquático, do qual a atividade é dependente direta;

Considerando o fato de que as espécies utilizadas nos cul-
tivos em questão são moluscos filtradores e que seu desenvolvimento
depende de águas isentas de organismos patogênicos e de elementos
químicos capazes de afetar a saúde dos organismos cultivados e dos
consumidores finais;

Considerando que a atividade de cultivo de mexilhões exibe
grande potencial para promover alterações sócio-ambientais benéficas
nos locais onde está ou será implantada, possibilitando que inúmeros
cidadãos a exerçam legalmente, a partir de regras que a torne uma
prática ambientalmente sustentável e socialmente justa;

Considerando a importância sócio-econômica que a atividade
de malacocultura (cultivo de moluscos bivalves) já possui como man-
tenedora de inúmeras famílias, constituindo-se numa alternativa de
renda aos pescadores artesanais, em decorrência do declínio da pro-
dução da pesca extrativa;

Considerando a ampliação dos conflitos de usos, em de-
corrência da expansão da área ocupada pelos cultivos, que com-
partilham o espaço público (Mar Territorial), com outras atividades
sócio-econômicas relevantes, como o turismo, os esportes náuticos, a
navegação e a própria pesca;

Considerando que o Mar Territorial, onde estão instalados os
empreendimentos de malacocultura, é parte integrante da Zona Cos-
teira, que abriga um mosaico de ecossistemas de alta relevância
ambiental, cuja diversidade é marcada pela transição de ambientes
terrestres e marinhos, com interações que lhe conferem um caráter de
fragilidade e que requerem, por isso, atenção especial do poder pú-
blico, conforme demonstra sua inserção na Constituição brasileira
como área de patrimônio nacional, o que significa a preocupação com
o ordenamento da ocupação dos espaços litorâneos e a utilização de
seus recursos;

Considerando as informações contidas no Relatório Técnico
elaborado pelo CEPSUL/IBAMA (Análise das áreas de maricultura
do estado de Santa Catarina), que compõe o processo nº
02032.000204/02-06 MMA/IBAMA-CEPSUL;

Considerando a necessidade de se readequar à legislação em
vigor, a fim de promover a conservação dos recursos ambientais e
minimizar os conflitos;

Considerando que a atividade de malacocultura deve ser per-
missionada apenas nas áreas onde a qualidade do corpo aquático
encontra-se adequada aos limites estabelecidos pela legislação am-
biental em vigor e que deve ser suspensa quando, eventualmente,
determinadas áreas forem consideradas impróprias, em decorrência da
constatação de níveis inadequados de poluição e/ou devido a aci-
dentes danosos ao meio ambiente, de acordo com os boletins técnicos
emitidos pelos órgãos competentes; e,

Considerando que cabe ao IBAMA/MMA definir critérios,
normas e padrões para o correto ordenamento da atividade de ex-
plotação de invertebrados aquáticos e ainda a necessidade de se com-
plementar o que consta no Decreto nº 4.895/2003 e na Instrução
Normativa Interministerial nº 06/2004, resolve:

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

<!ID556648-0>RESOLUÇÃO No- 131, DE 13 DE JULHO DE 2006

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em reunião ordinária realizada nos dias 12 e 13 de julho de

2006, no uso da competência que lhe confere a Lei nº 8.742, de 07 de
dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS:

Considerando que o processo nº 44006.001134/2001-52, jul-
gado em reunião plenária realizada em 14/09/2001, não foi publicado
à época devida; resolve:

I - ARQUIVAR a Informação Fiscal oferecida pelo Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, contra a entidade Associação
Catarinense de Ensino situada em Joinville, Processo nº
44006.001134/2001-52, inscrita no CNPJ sob nº 84.711.092/0001-
08.

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação.

SÍLVIO IUNG
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 132, DE 13 DE JULHO DE 2006

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em reunião ordinária realizada nos dias 12 e 13 de julho de

2006, no uso da competência que lhe confere a Lei nº 8.742, de 07 de
dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS:

Considerando as competências estabelecidas no §4º do artigo
9º da LOAS,

Considerando o recurso apresentado ao CNAS pela entidade
Movimento de Educação de Base, mediante processo nº
71010.001880/2005-83; resolve:

Art. 1º - DAR PROVIMENTO AO RECURSO, no sentido
de conceder a inscrição à entidade Movimento de Educação de Base,
situada em Brasília - DF, CNPJ 33. 599.119/0001-81;

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

SÍLVIO IUNG
Presidente do Conselho

SECRETARIA NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO DE ESPORTE E DE LAZER

<!ID555816-0>ATO DECLARATÓRIO No- 16, DE 12 DE JULHO DE 2006

Reconhece o direito à isenção do II e IPI à
Confederação Brasileira de Atletismo e
aquisições no mercado interno e nas im-
portações dos produtos que relaciona.

A Secretária Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do
Lazer do Ministério do Esporte, Substituta, de conformidade com o
disposto no art. 4º da Portaria nº 199, de 09 de agosto de 2002, tendo
em vista o que consta do Processo nº 58701.000863/2006-63, expede

Ministério do Esporte
.

o presente ATO DECLARATÓRIO a beneficiar a Confederação Bra-
sileira de Atletismo - CBAt, CPNJ nº 29.983.798/0001-10, no direito
à isenção do Imposto de Importação - II e Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI de que trata a Lei 10.451, de 10 de maio de
2002, prorrogada pela Medida Provisória nº 227 de 06/12/2004 con-
vertida na Lei 11.116 de 18/05/05, relativos aos equipamentos e
materiais esportivos para modalidade Atletismo abaixo relacionados:

CLÁUDIA REGINA BONALUME

ANEXO I

ORD IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO QTD VALOR TOTAL
US$

01 Cronometragem Eletrônica Internacional Ouro Mais C
com 3 Laser Lynx

01
77.240,00

INCLUI:
1 5L300 - Câmera EtherLynx Pro (5L5K/5KTE/5Lwi-
Fi/5LZOOM)

1 5L200 - Câmera de Alta Sensibilidade EtherLynx
2000 (5LCO/5LTE)

2 MC-RV - Adaptador de Montagem-F colorido com
visão TTL e controle remoto da íris

1 AF76N700 - Montagem-F 28-105mm f/2.8

1 NK2137 - Montagem-F 50mm f/1.8

1 2L102 - Posicionador Remoto

2 3L900 - RadioLynx (sistema de partida sem fio)

1 3L400 - Sistema de partida com fio normalmente
fechado (reserva)

2 BG3036 - Tripé da câmera e kit de montagem
(BG3275/BG/2909)

1 WG-SONIC Medidor de vento (anemômetro) Sonic

1 Microtab9 - 200m Display (nove dígitos alfanumé-
rico + case + carregador)

1 BG3036 - Tripé do Placar

2 1A205U - Botão de captura com conversão de USB
para Serial (1 porta)

2 1A207 - Case

1 HUB-8 - 10/100 Base-T 8 Port Switch

1 5LSW - Finishlynx32 Licença do Programa (PSW/A
CM/PNCP)

1 9LSW01 - LynxPad (Programa para gerenciamento
de competição)

1 MG-TAB017 - Kit display gráfico para linha de che-
gada

1 BG3036D - Tripé do display gráfico

2 8L109 - Serial Lynx sem fio

1 MG-ACC033 - Kit fotocélula sem fio polifemo
( E N C 0 0 4 / A C C 0 3 4 / A C C 0 5 4 / 2 x 7 LT P ) 

1 8L105 - AirLynx antena amplificada

1 ResulTV-U - Licença do programa ResulTV com cha-
ve USB HW

1 ScanDo Pro II - Broadcast qualidade NTSC ou PAL
conversor scan

3 6L205 - LaserLynx Pro

3 6L211b - Computador de mão sem fio para apli-
cativos

3 6L109 - Cabo Hot Sync para 6L101

TO -
TA L 

77.240,00

Ministério do Meio Ambiente
.

Administrador
Retângulo
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Art. 1º Estabelecer regras de ordenamento pesqueiro para a
extração de mexilhões Perna perna (LINNAEUS, 1758) de estoques
naturais e os procedimentos para instalação de empreendimentos de
malacocultura em Águas de Domínio da União no Litoral Sudeste e
Sul do Brasil.

Art. 2º Para efeito desta Instrução Normativa, define-se:
- explotação - aproveitamento econômico racional do re-

curso;
- banco ou estoque natural de mexilhões - área natural onde

são encontrados em qualquer fase de desenvolvimento, populações de
mexilhões P. perna;

- sementes de mexilhão - indivíduos jovens, da espécie P.per-
na, com tamanho entre 2,0 e 3,0 cm de comprimento total, medida
tomada no seu maior eixo;

- mexilhão adulto - indivíduos com tamanho igual ou su-
perior a 5,0 cm de comprimento total, medida tomada no seu maior
eixo;

- baixa-mar - elevação mínima alcançada por cada maré
vazante (SUGUIO, 1988);

- área de exclusão - faixa litorânea onde não é autorizada a
explotação de determinada atividade pesqueira;

áreas abrigadas - reentrâncias na linha de costa que oca-
sionam ambientes protegidos ou semi-protegidos da exposição direta
de ondas e/ou ventos, devido a fisiografia costeira, incluindo baías
fechadas e abertas, enseadas, sacos, canais, estuários de planície cos-
teira, de rios e lagunas estuarinas;

baía fechada - reentrância do litoral marinho ou lacustre,
delimitado entre 02 promontórios ou cabos que se comunicam com o
mar aberto através de passagens estreitas, sendo menor que um golfo
e maior que uma enseada, onde a largura de sua entrada é menor que
seu comprimento transversal;

baía aberta ou enseada - reentrância do litoral marinho ou
estuarino, em forma de meia lua, delimitada, freqüentemente, entre 02
promontórios ou cabos e que penetra pouco na costa, onde a largura
de sua entrada é maior que seu comprimento; e,

estuário - corpo de água costeiro semi-fechado, com conexão
perene ou intermitente com o oceano aberto, onde a água do mar é
mensuravelmente diluída pela água proveniente do aporte fluvial con-
tinental.

Art. 3º Proibir, anualmente, a extração, o abastecimento dos
cultivos, o transporte, o beneficiamento, a industrialização, o arma-
zenamento e a comercialização de mexilhão (P. perna), em qualquer
fase de seu ciclo de vida, proveniente dos estoques naturais, nos
estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa
Catarina e Rio Grande do Sul, no período de 1o de setembro a 31 de
dezembro.

Art. 4º As pessoas físicas ou jurídicas que atuam na extração,
conservação, beneficiamento, industrialização ou comercialização de
mexilhões (P. perna), em qualquer fase de seu ciclo de vida, pro-
veniente dos estoques naturais, deverão fornecer às Superintendências
do IBAMA, até o terceiro dia útil, a partir do início do defeso
estabelecido no art. 3º desta Instrução Normativa, a relação detalhada
do estoque desta espécie existente, indicando os locais de arma-
zenamento, conforme consta no Anexo 01.

Art. 5º As atividades de comercialização, transporte e be-
neficiamento de mexilhões (P. perna), no período estabelecido no art.
3º, poderão ocorrer apenas mediante apresentação de nota fiscal e
com a comprovação de que o produto é oriundo de cultivo, conforme
o modelo apresentado no Anexo 02.

Art. 6º Permitir a extração de mexilhões adultos no estoque
natural, exclusivamente, aos pescadores profissionais, devidamente
cadastrados no Registro Geral da Pesca (RGP), junto a SEAP/PR e
aos pescadores amadores, igualmente, permissionados no PND-
PA / I B A M A .

Parágrafo único. A extração de mexilhões adultos no estoque
natural por pescadores amadores, poderá ocorrer desde que observada
a cota máxima definida em norma específica.

Art 7º Proibir a comercialização de mexilhões provenientes
do estoque natural com comprimento total igual ou inferior a 5,0 cm
(cinco centímetros).

Parágrafo único. Admite-se uma tolerância máxima de 20%,
em peso, do total do produto comercializado abaixo do tamanho
mínimo definido no "caput" deste artigo, que neste caso, é proibida a
sua comercialização, devendo, quando vivo, ser devolvido ao am-
biente natural.

Art. 8º A extração de sementes de mexilhão no estoque
natural será autorizada pela SEAP/PR, exclusivamente aos malaco-
cultores licenciados ou signatários do Termo de Ajustamento de Con-
duta - TAC (Portaria IBAMA nº 69/2003), sendo obedecidos os
seguintes critérios:

I - Quanto à concessão de autorização para extração e trans-
porte de sementes:

a) Será concedida uma (01) única autorização anual para a
extração de sementes por malacocultor.

b) ara a extração de sementes do ambiente natural e trans-
porte, o interessado terá que portar, obrigatoriamente, os originais da
autorização concedida pela SEAP/PR e documento de identificação
pessoal;

c) No ato da solicitação da autorização para extração de
sementes no ambiente natural, é obrigatória a apresentação de de-
claração de origem do restante das sementes a serem utilizadas.

II - Quanto à cota máxima anual de extração de sementes por
malacocultor:

A cota máxima de extração de sementes do estoque natural
permitida por malacocultor é de 3% da produção total declarada no
Registro de Aqüicultor junto à SEAP/PR, e desde que verificada a
disponibilidade no ambiente natural solicitado para autorização.

III - Quanto à forma de extração permitida:
As sementes somente poderão ser retiradas acima da linha de

baixa-mar, em faixas verticais alternadas de até 50 cm (cinqüenta
centímetros) de largura, ou seja, ao retirar-se uma faixa do banco
natural, outra de igual tamanho deverá ser preservada.

Parágrafo Único. A aprovação de instalação de novos em-
preendimentos de cultivo de mexilhões fica condicionada à utilização
de sementes oriundas de coletores artificiais para a captação de se-
mentes ou de laboratório de reprodução.

Art. 9º - Proibir a comercialização das sementes de me-
xilhões provenientes de estoques naturais.

Parágrafo Único. A comercialização de sementes provenien-
tes de coletores artificiais ou da raspagem das estruturas de cultivo
poderá ser realizada desde que comprovada a origem conforme es-
tabelecido no Anexo 02 desta Instrução Normativa.

Art. 10 São consideradas áreas de exclusão à extração, ao
cultivo, à ampliação e à instalação de empreendimentos de mari-
cultura, aquelas definidas por legislação específica e as Unidades de
Conservação (UC) Marinho Costeiras de uso sustentável, sempre que
houver indicativos de incompatibilidades entre a atividade e as fi-
nalidades da referida UC, de acordo com o objetivo definido em seu
decreto de criação, até a implementação de seu Plano de Manejo.

Art. 11 Permitir a instalação e a operação de empreendi-
mentos de malacocultura de acordo com os seguintes critérios:

I - Quanto à taxa de ocupação em áreas abrigadas e em mar
aberto:

a) Em baías abertas e enseadas, a título de precaução, a taxa
máxima permitida de ocupação da área superficial é de 10% da área
total.

b) Em baías fechadas e estuários, a título de precaução, a
taxa máxima permitida de ocupação da área superficial é de 5% da
área total.

c)Em áreas de plataforma continental interna, a taxa máxima
permitida de ocupação superficial pela malacocultura deverá ser de-
finida pelo Zoneamento Ecológico Econômico Estadual.

II - Quanto ao afastamento mínimo da linha de costa:
a)200 metros da linha média de baixa-mar em praias.
a)50 metros dos costões rochosos.
III - Quanto à profundidade mínima para a instalação das

estruturas de cultivo, deve prevalecer sempre a que for maior:
a)A profundidade mínima deve ser igual a altura da estrutura

de cultivo submersa, mais uma distância mínima de 1,50m entre a
parte inferior da estrutura e o sedimento ou,

b)A profundidade mínima deve guardar a relação de 1:1
entre a parte submersa da estrutura de cultivo e o vão livre sob a
mesma.

IV - Quanto aos flutuadores:
Proibir a utilização de flutuadores de metal, recipientes de

produtos tóxicos, garrafas PET, dentre outros que podem promover
impacto visual ou dano ambiental.

V - Quanto à identificação do empreendimento:
É obrigatório o uso de identificação dos limites da área

aqüícola, a qual deverá incluir nome do malacocultor, nº do lote e nº
do registro junto a SEAP/PR.

VI - Quanto à destinação de resíduos:
a) Proibir a deposição no mar dos resíduos oriundos da

atividade de malacocultura (conchas, restos de cordas, cabos, panos
de redes, etc.).

b)O empreendedor é responsável pela destinação dos re-
síduos oriundos de suas áreas de produção (conchas, restos de cordas,
cabos, panos de redes) e pela retirada das estruturas de cultivo aban-
donadas em Águas de Domínio da União.

C 0As empresas processadoras de moluscos bivalves serão
responsáveis pela destinação das conchas resultantes do beneficia-
mento.

VII - Dos prazos:
a)Para o cumprimento das determinações estabelecidas nos

incisos I e IV do Art. 11, fica estabelecido o prazo máximo de 2
(dois) anos.

b)Para o cumprimento das determinações estabelecidas nos
incisos II e III do Art. 11, fica estabelecido o prazo máximo de 1
(um) ano.

c)Para o cumprimento das determinações estabelecidas nos
incisos V e VI do Art. 11, fica estabelecido o prazo máximo de 6
(seis) meses.

Parágrafo Único. Para fins desta norma, considera-se taxa
superficial de ocupação, a relação entre a área ocupada pelas es-
truturas de cultivo e a área total disponível do espaço marinho(en-
seada,baía e estuário).

Art. 12 O descumprimento das condicionantes estabelecidas
na presente Instrução Normativa acarretará no cancelamento da li-
cença ambiental obtida ou do TAC, pré-requisitos para a ocupação do
espaço físico em Águas de Domínio da União pela malacocultura.

Art. 13 Aos infratores da presente Instrução Normativa serão
aplicadas às penalidades previstas no Decreto nº 3.179, de 21 de
setembro de 1999 e demais legislações.

Art.14 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 16 Fica revogada a Portaria IBAMA Nº 09 de 20 de
março de 2003.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

ANEXO 01

INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA N.º /2006

Protocolo do IBAMA
DECLARAÇÃO DE ESTOQUE PARA MEXILHÕES NO PERÍO-
DO DE DEFESO

NOME DA PESSOA FÍSICA
OU JURÍDICA:

CNPJ/CPF:
ENDEREÇO: TELEFONE:
MUNICÍPIO: E S TA D O : 
DESCRIÇÃO
DO PRODU-
TO (*)

QUANTIDADE (KG/UNIDADE)

Indicar a forma de apresentação do produto estocado.
ENDEREÇO DE ARMAZENAMENTO:
PREENCHER UMA DECLARAÇÃO PARA CADA LOCAL DE
A R M A Z E N A M E N TO

L O C A L _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ D ATA _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
______________________________
A S S I N AT U R A

ANEXO 02

INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA N.º /2006
COMPROVANTE DE ORIGEM PARA TRANSPORTE E COMÉR-
CIO DE MEXILHÕES NO PERÍODO DE DEFESO
NOTA FISCAL Nº._________
Nº REGISTRO AQUICULTOR-SEAP/PR____________________
Data: ___/___/2006

AQUICULTOR DE ORIGEM: CNPJ/CPF:
ENDEREÇO: MUNICÍPIO: E S TA -

DO
LOCALIDADE CODIGO DA ÁREA:

Nº DO LOTE:
COMUNIDADE: MUNICÍPIO: E S TA D O :
D E S T I N AT Á R I O : CNPJ/CPF:
ENDEREÇO: MUNICÍPIO: E S TA D O
T R A N S P O RT E
RODOVIÁRIO

TIPO PLACA DO
VEÍCULO

OUTROS (ESPECIFICAR)
DESCRIÇÃO DO TIPO DE PRODUTO QUANTIDADE

(KG/UNIDADE)

LOCAL: ___________________________ DATA: ____/____/200__.
__________________________
ASSINATURA MARICULTOR
OBS: Este comprovante é válido para fins de transporte até o 2º dia
após a data da assinatura e para o estabelecimento comercial, durante
o período de defeso estabelecido no art.3º da presente Instrução Nor-
mativa, desde que em consonância com as quantidades explicitadas
pela Nota Fiscal
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INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 106, DE 21 DE JULHO DE 2006

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições legais previstas no art. 26,
inciso V do Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto
nº 5.718, de 13 de março de 2006, e art. 95, item VI, do Regimento
Interno aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de
2002;

Considerando o disposto no Decreto nº 5.583, de 16 de
novembro de 2005, que autoriza o Ibama a estabelecer normas para a
gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros de que trata o § 6º
do art. 27 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Fauna e Recursos Pesqueiros - DIFAP no Processo Ibama nº
02001.000482/02-95, resolve:

Art. 1º Proibir de 1º de agosto de 2006 a 1º de agosto de
2009 a pesca do tambaqui (Colossoma macropomum) nas bacias
hidrográficas do Estado de Rondônia.

Administrador
Retângulo

Administrador
Retângulo




